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RECURSOVOLUNTARIO. MESMAS RAZOES DE DEFESA ARGUIDAS
NA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. ACORDAO
RECORRIDO. ADOCAO DAS RAZOES E FUNDAMENTOS
PERFILHADOS NO ACORDAO RECORRIDO. APLICACAO DO ARTIGO
114, §12, 1, DO RICARF.

Nas hipoteses em que o0 sujeito passivo ndo apresenta noveis razfes de defesa
em sede recursal, o artigo 114, 8§12, I, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”)' autoriza o relator a
transcrever integralmente a decisdo proferida pela Autoridade julgadora de
primeira instancia, caso concorde com as razGes de decidir e com o0s
fundamentos ali perfilhados.

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Exercicio: 2018

EXCLUSAO DO SIMPLES. CONCESSAO DE PRAZO PARA
REGULARIZAR PENDENCIAS. DESNECESSIDADE. AUSENCIA DE
VIOLACAO AOS PRINCIPIOS DO CONTRADITORIO E DA AMPLA
DEFESA.

Nos termos da Stmula CARF n° 1622 o direito ao contraditério e & ampla
defesa somente se instaura com a apresentacdo de impugnagdo ao langamento.
Somente cabe a concessdo do prazo de 30 (trinta) dias para a regularizacdo de
pendéncias nas situacbes de comprovacdo da regularizacdo do debito ou do
cadastro fiscal.

1 §12. A fundamentacéo da decisdo pode ser atendida mediante:

| - declaracdo de concordancia com os fundamentos da deciséo recorrida;

2 Simula CARF n° 162: O direito ao contraditorio e & ampla defesa somente se instaura com a apresentacéo de
impugnacédo ao langcamento.



  18470.729888/2021-28 1002-003.297 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 06/03/2024 COLÉGIO GSA LTDA FAZENDA NACIONAL CARF Miriam Costa Faccin  4.1.0 10020032972024CARF1002ACC  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Exercício: 2018
 RECURSO VOLUNTÁRIO. MESMAS RAZÕES DE DEFESA ARGUIDAS NA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. ADOÇÃO DAS RAZÕES E FUNDAMENTOS PERFILHADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 114, §12, I, DO RICARF. 
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se, na origem, de processo que tem por objeto a exclusão da Contribuinte do Simples Nacional em decorrência da constatação de �apresentar as sócias Tatiana Paura da Silva Alves, CPF 047.497.227-58, e Maria Cristina Cerqueira Alves, CPF 852.939.387- 20, em comum com as empresas Colégio Prisma Educacional Ltda, CNPJ 11.037.399/0001-00 e Alfa-Centro de Educação Moderna Ltda, CNPJ 73.371.023/0001-86. Além disto, as receitas brutas globais, de cada uma das empresas foram superiores ao limite previsto no art. 3º, inciso II da Lei Complementar nº 123/2006�, conforme demonstrado na Representação Fiscal para Exclusão do Simples Nacional (e-fls. 02/11). Confira-se:

A Contribuinte apresentou Impugnação (e-fls. 330/337), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
após resumir os fatos que motivaram a exclusão do Simples Nacional, transcreveu a legislação que fundamentou o procedimento fiscal;
reclama que a Representação Fiscal não discrimina adequadamente as receitas auferidas no referido exercício pelas empresas em questão, o que determina a sua nulidade, em face do evidente cerceamento do direito de defesa da Impugnante, garantido pelo artigo 5º, inciso LV, da CF/88;
diz que a coincidência de sócios e a superação do limite legal da receita bruta anual consolidada, por si só, não seria suficiente para justificar o seu desenquadramento imediato da sistemática do Simples Nacional;
acrescenta que o artigo 31, §2º, da Lei Complementar nº 123, de 2006, prevê a possibilidade de regularização de quaisquer pendências em 30 dias contados da comunicação de exclusão do Simples Nacional.
Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Manifestação de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 20 de outubro de 2022, a 15ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (�DRJ/06�), em Acórdão de nº 106-027.097 (e-fls. 353/360), entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que:
o procedimento fiscal do qual resultou a exclusão não acarretou cerceamento de defesa e tão pouco foi eivado de nulidade;
de acordo com o artigo 59, I, do Decreto nº 70.235/72, só se pode cogitar de declaração de nulidade de ato da administração - que se insere na categoria de ato ou termo -, quando esse ato for lavrado por pessoa incompetente (art. 59, I). Descabe, por conseguinte, a alegação de nulidade quando não existirem atos insanáveis e quando a Autoridade Autuante observou os devidos procedimentos fiscais, previstos na legislação tributária, nos termos do artigo 142 do CTN;
segundo a melhor doutrina processualística, em atenção ao princípio da instrumentalidade das formas, não cabe declarar nulidade sem que a parte demonstre o efetivo prejuízo sofrido;
a alegação contrária ao procedimento fiscal, sem prova inequívoca, não é suficiente para desconstituir o feito fiscal, cabendo ao contribuinte o ônus de provar suas alegações;
conforme reconhecido pela Interessada e expresso nos votos do CARF transcritos, o prazo de 30 dias previsto no artigo 31 §2º, da Lei Complementar nº 123, de 2006 é específico para regularização dessas pendências e não regularização de outras causas impeditivas, que, no caso, foi a participação das sócias em outras empresas e o excesso no limite legal da receita bruta anual;
pretender ingressar no Simples ou regularizar débitos não são situações existentes no processo em pauta;
a situação da empresa não se enquadra na hipótese de isonomia aventada na decisão do CARF, pois não se trata de irregularidade sanável prevista na legislação.
Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
Assunto: Simples Nacional Exercício: 2018 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
Comprovados nos autos que a contribuinte foi regularmente cientificada do ato de exclusão, e igualmente da Representação para Exclusão, na qual foram exaustivamente documentadas e esclarecidas as razões que ampararam a exclusão, não há que se falar em cerceamento de defesa. 
EXCLUSÃO DO SIMPLES. CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAR PENDÊNCIAS. 
Somente cabe a concessão do prazo de 30 dias para a regularização de pendências nas situações de comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Sem Crédito em Litígio.
Em 25/10/2022, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão nº 18470.729888/2021-28, através de sua Caixa Postal � Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), conforme se verifica do �Termo de Ciência por Abertura de Mensagem� (e-fl. 362), e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 366/377), por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Impugnação.
É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma dos artigos 43 e 65 da Portaria MF nº 1.634/2023 - Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�). Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência da decisão recorrida em 25/10/2022 (e-fl. 362), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 17/11/2022 (e-fl. 365), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Mérito
O objeto da discussão travada no presente processo refere-se à exclusão da Recorrente do Simples Nacional, a qual, a rigor, foi levada a efeito a partir de 01.01.2018, em decorrência da constatação de �apresentar as sócias Tatiana Paura da Silva Alves, CPF 047.497.227-58, e Maria Cristina Cerqueira Alves, CPF 852.939.387- 20, em comum com as empresas Colégio Prisma Educacional Ltda, CNPJ 11.037.399/0001-00 e Alfa-Centro de Educação Moderna Ltda, CNPJ 73.371.023/0001-86. Além disto, as receitas brutas globais, de cada uma das empresas foram superiores ao limite previsto no art. 3º, inciso II da Lei Complementar nº 123/2006�, conforme demonstrado na Representação Fiscal para Exclusão do Simples Nacional (e-fls. 02/11).
Reconheça-se, de plano, que o artigo 3º, §4º, III e §6º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, é claro ao dispor que a exclusão do Simples Nacional dar-se-á, obrigatoriamente, na hipótese de pessoas físicas que participem do capital de outra pessoa jurídica e que a soma da receita bruta ultrapasse o limite legal estabelecido para o Simples. Confira-se:
Art. 3º. Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, (...)
§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei na Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:
(...)
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
(...)
§ 6º Na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das situações previstas no § 4º, será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorria a situação impeditiva.�
Por sua vez, o artigo 15, incisos I e IV da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional � CGSN nº 140/2018, o qual estava vigente à época dos fatos aqui discutidos, dispunha o seguinte:
Seção III
Das Vedações ao Ingresso
Art. 15. Não poderá recolher os tributos pelo Simples Nacional a pessoa jurídica ou entidade equiparada: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 17, caput):
I � que tenha auferido, no ano-calendário imediatamente anterior ou no ano calendário em curso, receita bruta superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) no mercado interno ou superior ao mesmo limite em exportação para o exterior, observado o disposto no art. 3º; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, inciso II e §§ 2º, 9º, 9º-A, 10, 12 e 14)
(...)
IV - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse um dos limites máximos de que trata o inciso I do caput; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 4º, inciso III, § 14).
E, de fato, é de se observar que a Fiscalização, ao identificar a participação das sócias Tatiana Paura da Silva Alves e Maria Cristina Cerqueira Alves no capital social de outras empresas, verificou também que o somatório da receita bruta ultrapassou, em valor expressivo, o limite legal estabelecido, pelo que, por conseguinte, com fundamento nos dispositivos acima citados, a Contribuinte não poderia permanecer no regime de tributação simplificado.
Assim, há de se recordar o que constou expressamente do Relatório Fiscal:
15. Desta forma, as receitas brutas do colégio GSA e da empresa que se encontrava no Simples Nacional (colégio PRISMA), cujas sócias TATIANA ALVES e MARIA CRISTINA ALVES faziam parte do quadro societário, foram extraídas dos PGDAS-D corroboradas pelas Notas Fiscais Cariocas extraídas do site da Prefeitura, conforme demonstrada a seguir:

16. Pelo exposto, fica evidenciado que as receitas brutas totais anuais (colégio PRISMA + colégio GSA) ultrapassaram os limites impostos pela legislação em vigor, conforme resumo a seguir:

17. Considerando a vedação acima expressa no art. 3, § 4º, inciso III, da Lei Complementar n°123/2006, o colégio GSA LTDA, não poderia se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado do Simples no período objeto da fiscalização, 01/01/2018 a 31/12/2020.
[...]
21. Pelo exposto, fica evidenciado que as receitas brutas totais anuais (colégio PRISMA + colégio ALFA) ultrapassaram os limites impostos pela legislação em vigor, conforme resumo a seguir:

22. Considerando a vedação acima expressa no art. 3, § 4º, inciso IV, da Lei Complementar n°123/2006, o colégio GSA LTDA, não poderia se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado do Simples no período objeto da fiscalização, 01/01/2018 a 31/12/2018.
23. Oportuno informar que o colégio PRISMA EDUCACIONAL LTDA, pelos mesmos motivos fundamentados acima, foi excluído do SIMPLES NACIONAL, �Representação Fiscal � Exclusão do Simples Nacional�, formalizada no Processo Administrativo n°18470.725804/2021-87. Após apreciação dos fatos relatados e provas apresentadas pela fiscalização, em 08/07/2021, foi expedido o Termo de Exclusão do Simples n° 2021040, com fulcro no enquadramento previsto no art. 3°, § 4°, incisos III e IV, c/c art. 3, § 6°, da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 - sócios com participações no capital de outra empresa do regime diferenciado e sócios que participam com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada, com receita bruta global maior que o limite legal permitido, com efeitos a partir de 01/01/2018.� (e-fls. 06/11)
Portanto, tendo a Recorrente permanecido numa situação de fato que enseja a exclusão do Simples Nacional, acertada a decisão recorrida.
Em suas razões recursais, verifica-se que a Recorrente limitou-se em reproduzir ipsis litteris as alegações apresentadas na Impugnação, conforme demonstram os trechos abaixo:
Impugnação (e-fl. 334)

Recurso Voluntário (e-fl. 370)

Dessa forma, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no Acórdão recorrido e, por concordar com os fundamentos utilizados, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�) , o qual adoto como razão de decidir, in verbis:
�A manifestação de inconformidade é tempestiva e atende as formalidades legais, razão pela qual dela tomo conhecimento.
Pede o interessado a nulidade do ato administrativo, em face de cerceamento do seu direito de defesa porque a fiscalização �não discrimina adequadamente as receitas auferidas no referido exercício pelas empresas em questão, o que determina a sua nulidade�. Contudo, ao contrário do que alega o sujeito passivo, o procedimento fiscal do qual resultou a exclusão não acarretou cerceamento de defesa e tão pouco foi eivado de nulidade.
Sobre nulidade de pronto cabe ressaltar que a matéria é regida pelos arts. 59 e 60 do Decreto nº 70.235 de 1972, que dispõe o seguinte:
�Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.�
Como se vê, de acordo com o art. 59, I, supra, só se pode cogitar de declaração de nulidade de ato da administração - que se insere na categoria de ato ou termo -, quando esse ato for lavrado por pessoa incompetente (art. 59, I). Descabe, por conseguinte, a alegação de nulidade quando não existirem atos insanáveis e quando a autoridade autuante observou os devidos procedimentos fiscais, previstos na legislação tributária, nos termos do art. 142 do CTN.
E ademais, segundo a melhor doutrina processualística, em atenção ao princípio da instrumentalidade das formas, não cabe declarar nulidade sem que a parte demonstre o efetivo prejuízo sofrido. A reclamação de que o defeito vicia, macula e dificulta todo e qualquer procedimento no sentido de verificar a legalidade do procedimento e a regularidade da exclusão, é totalmente vazia de conteúdo, uma vez que a impugnante sequer cogita de apontar onde houve equívoco por parte da Fiscalização na indicação da receita bruta das empresas objeto da ação fiscal.
Oportuno ressaltar que a alegação contrária ao procedimento fiscal, sem prova inequívoca, não é suficiente para desconstituir o feito fiscal, cabendo ao contribuinte o ônus de provar suas alegações, conforme preceitua a Lei 9.784/1999:
Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.
Pede também o contribuinte a aplicação, por analogia do disposto no art. 31 § 2º, da Lei Complementar nº 123, de 2006, que diz o seguinte:
Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos:
§ 2º Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão.
(Obs. Os incisos do art. 17 dispõem sobre pendência com débito cuja exigibilidade não esteja suspensa (inciso V) e ausência de inscrição ou irregularidade cadastral (inciso XVI)).
Infere-se que o referido dispositivo legal permite a correção da irregularidade no prazo de 30 dias desde que relacionados a débitos ou cadastro. Conforme reconhecido pelo interessado e expresso nos votos do CARF transcritos, o prazo de 30 dias mencionado no dispositivo legal é específico para regularização destas pendências e não regularização de outras causas impeditivas que, no caso, foi a participação das sócias em outras empresas e o excesso no limite legal da receita bruta anual.
Como diz o contribuinte o CARF entende ser discriminatório o fato de não ser concedida ao contribuinte que pretende ingressar no Simples Nacional a oportunidade de regularizar, em trinta dias, débitos que impedem seu ingresso no sistema em questão, da mesma forma que a Lei Complementar nº123, de 2006 concede aos contribuintes que são excluídos pela mesma razão� (grifei). Pretender ingressar no SIMPLES ou regularizar débitos não são situações existentes no processo em pauta.
Relembrando a motivação da exclusão registrada no ato de exclusão foi: 
...as sócias Tatiana Paura da Silva Alves, CPF 047.497.227-58, e Maria Cristina Cerqueira Alves, CPF 852.939.387-20, em comum com as empresas Colégio Prisma Educacional Ltda, CNPJ 11.037.399/0001-00 e Alfa-Centro de Educação Moderna Ltda, CNPJ 73.371.023/0001-86. Além disto, as receitas brutas globais, de cada uma das empresas foram superiores ao limite previsto no art. 3º, inciso II da Lei Complementar nº 123/º2006, conforme demonstrado na referida Representação Fiscal para Exclusão do Simples Nacional.
Oportuno destacar que o CARF tem entendimento de que as regras dos arts. 17 e 31 da Lei Complementar nº 123/2006 devem ser interpretadas sistematicamente, observando, igualmente, a isonomia entre os contribuintes, na situação em que a exclusão se dá por existência de débitos para com a Fazenda Pública. Eis o que diz o Acórdão nº 9101-004.420 � CSRF / 1ª Turma, de relatoria da Conselheira Relatora Livia de Carli Germano:
�ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (SIMPLES)
O artigo 17 da Lei Complementar nº 123/2006 dispõe que, para optar pelo Simples Nacional, o contribuinte deve regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso até o término do prazo da opção. Já o §2º do artigo 31 do mesmo diploma legal autoriza a permanência do contribuinte que já está no SIMPLES Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão.
Na ausência de fundamento jurídico para tratar de forma desigual contribuintes que já se beneficiam do Simples Nacional e aqueles que querem optar pelo regime, é válida a interpretação de que o artigo 31, §2º, da Lei Complementar nº 123/2006, ao remeter expressamente à situação descrita no artigo 17, V, acaba por estender o prazo de 30 dias para a regularização dos débitos aos contribuintes ingressantes no sistema.�
Pelo acima transcrito, vê-se que a situação da empresa não se enquadra na hipótese de isonomia aventada na decisão do CARF, pois não se trata de irregularidade sanável prevista na legislação.
Assim, ante ao exposto, encaminho o voto no sentido da improcedência da manifestação de inconformidade, mantendo-se a exclusão do sujeito passivo do regime tributário do SIMPLES NACIONAL.�
No mais, destaca-se o entendimento de que não há nulidade sem prejuízo, isso porque as formalidades se justificam como garantidoras da defesa do contribuinte; não são um fim em si mesmas. Tanto é verdade, que a Recorrente refutou, de forma igualmente clara, o seu inconformismo com Ato de Exclusão, como se observa do teor de sua Impugnação (e-fls. 330/337), não restando evidenciado o cerceamento do direito de defesa.
A propósito:
ACÓRDÃO MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Outrossim, também, não há que se falar em nulidade do Acórdão de Manifestação de Inconformidade proferido pela autoridade julgadora, visto não ter ocorrido qualquer violação das disposições contidas no Decreto no 70.235, de 1972. (Processo n° 10880.914931/2012-24. Acórdão n° 1003-003.585. Sessão de 06/04/2023. Relator Márcio Avito Ribeiro Faria, g.n.)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/12/2003 a 30/04/2007 CERCEAMENTO DE DEFESA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. PREJUÍZO. NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO. INSTRUMENTALIDADE. O princípio do devido processo legal possui como núcleo mínimo o respeito às formas que asseguram a dialética sobre fatos e imputações jurídicas enfrentadas pelas partes. Para que ocorra cerceamento de defesa é necessário que o descumprimento de determinada forma cause prejuízo à parte, e que lhe seja frustrado o direito de defesa. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. O cerceamento do direito de defesa se dá pela criação de embaraços ao conhecimento dos fatos e das razões de direito à parte contrária, ou então pelo óbice à ciência do auto de infração, impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo. VALIDADE DO LANÇAMENTO. DOCUMENTOS APREENDIDOS. PREJUÍZO À DEFESA NÃO DEMONSTRADO. A prova do prejuízo à defesa depende da demonstração do nexo entre o lançamento tributário e os documentos apreendidos pela fiscalização. Não há nulidade do lançamento quando não configurado óbice à defesa ou prejuízo ao interesse público. DOCUMENTOS APREENDIDOS. DEVOLUÇÃO. EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA. CERCEAMENTO. PREJUÍZO. A devolução ao sujeito passivo de documentos apreendidos pela fiscalização faz-se necessária desde que tais documentos mostrem-se indispensáveis à elaboração da impugnação, resultando a não devolução, apenas nestas circunstâncias, em prejuízo concreto ao interessado com a conseqüente caracterização de cerceamento ao seu direito de defesa. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presença dos requisitos dos arts. 10 e 11 do Decreto nº 70.235/1972 e a observância do contraditório e do amplo direito de defesa do contribuinte, afastam a hipótese de nulidade do lançamento. (Processo n° 11444.000740/2007-28. Acórdão n° 2401-008.268. Sessão de 01/09/2020. Relator Matheus Soares Leite, g.n.)
Logo, não merece reforma o Acórdão recorrido.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Aflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Fellipe Honério Rodrigues da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida e Miriam Costa
Faccin.
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Relatorio

Trata-se, na origem, de processo que tem por objeto a exclusdo da Contribuinte do
Simples Nacional em decorréncia da constatagdo de “apresentar as sécias Tatiana Paura da
Silva Alves, CPF 047.497.227-58, e Maria Cristina Cerqueira Alves, CPF 852.939.387- 20, em
comum com as empresas Colégio Prisma Educacional Ltda, CNPJ 11.037.399/0001-00 e Alfa-
Centro de Educacdo Moderna Ltda, CNPJ 73.371.023/0001-86. Além disto, as receitas brutas
globais, de cada uma das empresas foram superiores ao limite previsto no art. 3°, inciso Il da
Lei Complementar n® 123/2006”, conforme demonstrado na Representacao Fiscal para Exclusdo
do Simples Nacional (e-fls. 02/11). Confira-se:

24. Assim sendo, formalizamos a presente REPRESENTAGAO FISCAL, para que, em
conformidade com art. 83, inciso | e § 1° da Resolug8o CGSN n° 140, de 22/05/2018, seja
expedido o TERMO DE EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL, da empresa COLEGIO GSA LTDA,
CNPJ n® 25.278.521/0001-36, com base no enquadramento previsto no art 29, inciso | c/c art
30, inciso Il, ambos da Lei Complementar n2 123, de 14/12/2006: Com efeitos a partir
01/01/2018, por ter sido constatado no decorrer da agdo fiscal, ter a empresa incorrido na
hipétese de vedagao contida no art 3°, § 4°, incisos Ill e IV, c/c art. 3 § 6°, da Lei Complementar
n° 123, de 14/12/2006 e no art. 84, inciso |, c/c art. 81, inciso Il, alinea ¢, item 2, ¢/c art. 15,
inciso IV e V da Resolugdo CGSN n° 140, de 22/05/2018.

25. Acrescenta-se que todos os elementos de provas citados na presente

REPRESENTAGAO FISCAL se encontram anexados ao processo.

A Contribuinte apresentou Impugnacdo (e-fls. 330/337), por meio da qual,
sustentou, em sintese, as seguintes alegacdes:

Q) apos resumir os fatos que motivaram a exclusdo do Simples Nacional,
transcreveu a legislacdo que fundamentou o procedimento fiscal;

(i) reclama que a Representacdo Fiscal ndo discrimina adequadamente as
receitas auferidas no referido exercicio pelas empresas em questdo, o que
determina a sua nulidade, em face do evidente cerceamento do direito de
defesa da Impugnante, garantido pelo artigo 5°, inciso LV, da CF/88;

(iii)  diz que a coincidéncia de sdcios e a superagdo do limite legal da receita
bruta anual consolidada, por si s, ndo seria suficiente para justificar o seu
desenquadramento imediato da sistemética do Simples Nacional;

(iv)  acrescenta que o artigo 31, 82° da Lei Complementar n°® 123, de 2006,
prevé a possibilidade de regularizacdo de quaisquer pendéncias em 30 dias
contados da comunicagao de exclusdo do Simples Nacional.

Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 12 instancia para que a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 20 de outubro de 2022, a
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152 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (“DRJ/06”), em Acordao
de n° 106-027.097 (e-fls. 353/360), entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de

que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

0 procedimento fiscal do qual resultou a exclusdo né&o acarretou
cerceamento de defesa e tdo pouco foi eivado de nulidade;

de acordo com o artigo 59, I, do Decreto n° 70.235/72, s6 se pode cogitar
de declaracdo de nulidade de ato da administracdo - que se insere na
categoria de ato ou termo -, quando esse ato for lavrado por pessoa
incompetente (art. 59, 1). Descabe, por conseguinte, a alegacdo de nulidade
quando ndo existirem atos insanaveis e quando a Autoridade Autuante
observou os devidos procedimentos fiscais, previstos na legislacdo
tributaria, nos termos do artigo 142 do CTN;

segundo a melhor doutrina processualistica, em atencdo ao principio da
instrumentalidade das formas, ndo cabe declarar nulidade sem que a parte
demonstre o efetivo prejuizo sofrido;

a alegacdo contraria ao procedimento fiscal, sem prova inequivoca, ndo é
suficiente para desconstituir o feito fiscal, cabendo ao contribuinte o 6nus
de provar suas alegacoes;

conforme reconhecido pela Interessada e expresso nos votos do CARF
transcritos, o prazo de 30 dias previsto no artigo 31 82° da Lei
Complementar n°® 123, de 2006 € especifico para regularizacdo dessas
pendéncias e ndo regularizacdo de outras causas impeditivas, que, no caso,
foi a participacdo das sécias em outras empresas e 0 excesso no limite
legal da receita bruta anual,

pretender ingressar no Simples ou regularizar débitos ndo sdo situacdes
existentes no processo em pauta;

a situacdo da empresa ndo se enquadra na hipotese de isonomia aventada
na decisdo do CARF, pois ndo se trata de irregularidade sanavel prevista
na legislagéo.

Confira-se, a propoésito, a ementa da deciso:

Assunto: Simples Nacional Exercicio: 2018
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Comprovados nos autos que a contribuinte foi regularmente cientificada do ato de
exclusdo, e igualmente da Representagdo para Exclusdo, na qual foram exaustivamente
documentadas e esclarecidas as razdes que ampararam a exclusdo, ndo ha que se falar
em cerceamento de defesa.

EXCLUSAO DO SIMPLES. CONCESSAO DE PRAZO PARA REGULARIZAR
PENDENCIAS.
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Somente cabe a concessdo do prazo de 30 dias para a regularizacdo de pendéncias nas
situacOes de comprovacao da regularizacdo do débito ou do cadastro fiscal.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Sem Crédito em Litigio.

Em 25/10/2022, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento
do Acdrddao n° 18470.729888/2021-28, através de sua Caixa Postal — Domicilio Tributario
Eletronico (DTE), conforme se verifica do “Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem” (e-fl.
362), e, na sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntario (e-fls. 366/377), por meio do
qual ratificou as alegagdes levantadas em sede de Impugnagéo.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacédo do
Recurso Voluntério, na forma dos artigos 43° e 65 da Portaria MF n° 1.634/2023 - Regimento

% Art. 43. A Primeira Secdo cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntario de decisdo de 12 instancia que
versem sobre aplicacdo da legislacéo relativa a:

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ);

Il - Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL);

111 - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), exceto nas hipdteses previstas no inciso Il do art. 44;

IV - CSLL, IRRF, Contribuicdo para o PIS/Pasep ou Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins), Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1), Contribuicdo Previdenciaria sobre a Receita Bruta (CPRB),
quando reflexos do IRPJ, formalizados com base nos mesmos elementos de prova, sem prejuizo do disposto no § 2°
do art. 45;

V - exclusdo, inclusdo e exigéncia de tributos decorrentes da aplicacdo da legislagdo referente ao Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribui¢cGes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e ao
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e empresas de pequeno porte no ambito dos
Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, na apuracdo e recolhimento dos impostos e
contribuicdes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, mediante regime Gnico de arrecadagao
(Simples- Nacional), bem como exigéncia de crédito tributario decorrente da exclusdo desses regimes,
independentemente da natureza do tributo exigido;

VI - penalidades pelo descumprimento de obrigacBes acessérias pelas pessoas juridicas, relativamente aos tributos
de que trata este artigo; e

VII - tributos, penalidades, empréstimos compulsorios, anistia e matéria correlata ndo incluidos na competéncia
julgadora das demais Secoes.

* Art. 65 As Turmas Extraordinarias julgam, preferencialmente, recursos voluntarios relativos a exigéncia de crédito
tributario ou de reconhecimento de direito creditdrio, até o valor em litigio de dois mil salarios minimos, assim
considerado o valor do principal mais multas ou, no caso de reconhecimento de direito creditorio, o valor do crédito
pleiteado, na data do sorteio para as Turmas, bem como 0s processos que tratem:

I - de excluséo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito tributario;
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Interno  do  Conselho  Administrativo  de Recursos Fiscais  (“RICARF”).
Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia da decisdo recorrida em
25/10/2022 (e-fl. 362), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 17/11/2022 (e-
fl. 365), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33
do Decreto n° 70.235/1972°.

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Meérito

O objeto da discussdo travada no presente processo refere-se a exclusdo da
Recorrente do Simples Nacional, a qual, a rigor, foi levada a efeito a partir de 01.01.2018, em
decorréncia da constatagdo de ‘“apresentar as soOcias Tatiana Paura da Silva Alves, CPF
047.497.227-58, e Maria Cristina Cerqueira Alves, CPF 852.939.387- 20, em comum com as
empresas Colégio Prisma Educacional Ltda, CNPJ 11.037.399/0001-00 e Alfa-Centro de
Educagdo Moderna Ltda, CNPJ 73.371.023/0001-86. Além disto, as receitas brutas globais, de
cada uma das empresas foram superiores ao limite previsto no art. 3° inciso Il da Lei
Complementar n°® 123/2006”, conforme demonstrado na Representacdo Fiscal para Exclusédo do
Simples Nacional (e-fls. 02/11).

Reconheca-se, de plano, que o artigo 3°, 84°, 11l e §86° da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, € claro ao dispor que a exclusdo do Simples Nacional dar-se-4,
obrigatoriamente, na hip6tese de pessoas fisicas que participem do capital de outra pessoa
juridica e que a soma da receita bruta ultrapasse o limite legal estabelecido para o Simples.
Confira-se:

Art. 3°. Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou
empresas de pequeno porte, (...)

8§ 4° N&o poderd se beneficiar do tratamento juridico diferenciado previsto nesta
Lei Complementar, incluido o regime de que trata o art. 12 desta Lei na
Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa juridica:

()

Il - de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresario ou
seja socia de outra empresa que receba tratamento juridico diferenciado nos
termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite
de que trata o inciso Il do caput deste artigo;

()

Il - de isencdo de IPI e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de crédito
tributério; e

111 - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

5 Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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8§ 6° Na hipotese da microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das
situagBes previstas no § 4°, sera excluida do tratamento juridico diferenciado previsto
nesta Lei Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12, com efeitos a
partir do més seguinte ao que incorria a situagdo impeditiva.”

Por sua vez, o artigo 15, incisos | e 1V da Resolugdo do Comité Gestor do Simples
Nacional — CGSN n° 140/2018, o qual estava vigente a época dos fatos aqui discutidos, dispunha
0 seguinte:

Secdo 111
Das Vedacgdes ao Ingresso

Art. 15. N&o podera recolher os tributos pelo Simples Nacional a pessoa juridica ou
entidade equiparada: (Lei Complementar n® 123, de 2006, art. 17, caput):

I — que tenha auferido, no ano-calendario imediatamente anterior ou no ano calendario
em curso, receita bruta superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhGes e oitocentos mil
reais) no mercado interno ou superior ao mesmo limite em exporta¢do para o exterior,
observado o disposto no art. 3°; (Lei Complementar n® 123, de 2006, art. 3°, inciso Il e
§§ 20,99, 9°-A 10, 12 e 14)

()

IV - de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresario ou
seja socia de outra empresa que receba tratamento juridico diferenciado nos
termos da Lei Complementar n°® 123, de 2006, desde que a receita bruta global
ultrapasse um dos limites maximos de que trata o inciso I do caput; (Lei Complementar
n°® 123, de 2006, art. 3°, 8 4°, inciso 11, § 14).

E, de fato, € de se observar que a Fiscalizacdo, ao identificar a participacdo das
sOcias Tatiana Paura da Silva Alves e Maria Cristina Cerqueira Alves no capital social de
outras empresas, verificou também que o somatorio da receita bruta ultrapassou, em valor
expressivo, o limite legal estabelecido, pelo que, por conseguinte, com fundamento nos
dispositivos acima citados, a Contribuinte ndo poderia permanecer no regime de tributacdo
simplificado.

Assim, hé de se recordar o que constou expressamente do Relatério Fiscal:

15. Desta forma, as receitas brutas do colégio GSA e da empresa que se encontrava no
Simples Nacional (colégio PRISMA), cujas sécias TATIANA ALVES e MARIA
CRISTINA ALVES faziam parte do quadro societario, foram extraidas dos PGDAS-D
corroboradas pelas Notas Fiscais Cariocas extraidas do site da Prefeitura, conforme
demonstrada a seguir:
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Més Receita Bruta GSA |Receita Bruta Prisma | Receita Bruta Total
(A) (B) (C)= (A)+(B)
01/2017 183.889,60 299.241,95 483.131,656
022017 240.957,83 298.284 29 539.242,12
032017 233.182,79 295.169,17 528.351,96
0472017 227.845.98 295.815,51 523.661,49
05/2017 21675333 2597 775,35 516.528,68
06/2017 23489211 259.012,64 533.904,75
0712017 209.384 95 299.409,15 508.794,10
08/2017 235.519,03 299.253,38 53477241
09/2017 243627 .96 2596.541,98 540.169,94
1012017 234.077,23 283.760,68 517.837,91
1112017 245.230,50 298.692.37 54392327
122017 224 679,75 299.450,30 524.130,05
Total 2017 2.732.041.46 3.562.406,77 6.294.448,23
01/2018 294 517,80 27299178 567.509,58
02/2018 300.110,52 298.653,18 598.763,70
03/2018 299.291,89 299.058,81 598.350,70
04/2018 297.081.96 2599 870,63 596.952,59
05/2018 300.018,08 300.007.02 600.025,10
06/2018 299.927,07 288.760,12 586.667,19
07/2018 299.817,77 300.044.41 599.862,18
08/2018 29957366 299.967,36 599.541,02
09/2018 300.021,12 299.992,05 600.013,17
102018 300.493,86 300.648,51 601.142,37
11/2018 299.271.78 300.013.49 59928527
122018 299.999,54 259.988,25 599.987,79
Total 2018 3.590.125,05 3.559.995,61 7.150.120,66
01/2019 390.028,50 380.017.84 770.046,34
02/2019 350.483,20 381.681,37 762.164,57
03/2019 390.421,64 3598.345,53 788.767,17
04/2019 397.364,03 395.294.61 792 658,64
05/2019 400.055,36 400.000,90 500.056,26
05/2019 399.979,59 400.002,33 799.981,92
07/2019 400.000,35 400.005,24 500.005,59
08/2019 399.993,31 400.107,15 500.100,46
09/2019 399.330,49 3599.992.06 799.322,55
10/2019 399.936,89 400.002,43 799.939,32
11/2019 399.954,33 359.989,38 799.943,71
1212019 399.990,12 358 549,28 796.539,40
Total 2019 4.757.537,81 4.753.988,12 9.511.525,93
01/2020 399.601,53 399.791,11 799.392,64
02/2020 400.010,93 400.006,32 800.017,25
03/2020 399.990,13 400.268,26 §00.258,41
04/2020 391.246,67 359.281,58 790.528,25
05/2020 375.153,90 3596.993,23 772.147,13
06/2020 398.697,07 397.334,02 796.031,09
07/2020 394.921,92 321.982.24 716.904,16
08/2020 393.167,07 264.210,35 657.377,42
09/2020 352.228,42 291.712,29 673.940,71
10/2020 389.142,.11 340 457,79 729.599,90
11/2020 399.925 44 350.959,23 790.884 67
12/2020 412.658,01 403.524 .88 §16.482,89
Total 2020 4.736.743.20 4.406.821,32 9.143.564,52
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16. Pelo exposto, fica evidenciado que as receitas brutas totais anuais (colégio PRISMA
+ colégio GSA) ultrapassaram os limites impostos pela legislagdo em vigor, conforme
resumo a seguir:

Ano calendario Receita bruta total Limite legal
2017 6.294.448,23 3.600.000,00
2018 7.150.120,66 4.800.000,00
2019 9.511.525,93 4.800.000,00
2020 9.143.564,52 4.800.000,00
17. Considerando a vedagdo acima expressa no art. 3, 8 4° inciso Ill, da Lei

Complementar n°123/2006, o colégio GSA LTDA, ndo poderia se beneficiar do
tratamento juridico diferenciado do Simples no periodo objeto da fiscalizacéo,
01/01/2018 a 31/12/2020.

[-]

21. Pelo exposto, fica evidenciado que as receitas brutas totais anuais (colégio PRISMA
+ colégio ALFA) ultrapassaram os limites impostos pela legislacdo em vigor,
conforme resumo a seguir:

Ano calendario Receita bruta total Limite legal
2017 5.632.110,21 3.600.000,00
2018 6.161.287,79 4.800.000,00
2019 6.999.196,90 4.800.000,00
2020 6.346.120,19 4.800.000,00

22. Considerando a vedacdo acima expressa no art. 3, 8 4° inciso IV, da Lei
Complementar n°123/2006, o colégio GSA LTDA, ndo poderia se beneficiar do
tratamento juridico diferenciado do Simples no periodo objeto da fiscalizagdo,
01/01/2018 a 31/12/2018.

23. Oportuno informar que o colégio PRISMA EDUCACIONAL LTDA, pelos mesmos
motivos fundamentados acima, foi excluido do SIMPLES NACIONAL, “Representacao
Fiscal — Exclusdo do Simples Nacional”, formalizada no Processo Administrativo
n°18470.725804/2021-87. Apobs apreciacdo dos fatos relatados e provas apresentadas
pela fiscalizacdo, em 08/07/2021, foi expedido o Termo de Exclusdo do Simples n°
2021040, com fulcro no enquadramento previsto no art. 3°, § 4°, incisos Il e IV, c/c art.
3, 8 6°, da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 - sdcios com participagdes no
capital de outra empresa do regime diferenciado e s6cios que participam com mais de
10% (dez por cento) do capital de outra empresa ndo beneficiada, com receita bruta
global maior que o limite legal permitido, com efeitos a partir de 01/01/2018.” (e-fls.
06/11)

Portanto, tendo a Recorrente permanecido numa situacdo de fato que enseja a
exclusdo do Simples Nacional, acertada a deciséo recorrida.
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Em suas razdes recursais, verifica-se que a Recorrente limitou-se em reproduzir
ipsis litteris as alegacGes apresentadas na Impugnacédo, conforme demonstram os trechos

abaixo:

Impugnacéo (e-fl. 334)

QOcorre que a Representacdo Fiscal ndo discrimina adequadamente as receitas auferidas no
referido exercicio pelas empresas em questdo, o que determina a sua nulidade, em face do
evidente cerceamento do direito de defesa da Impugnante, garantido pelo art. 59, inciso LV, da
CRFB/38.

Por outro lado, ainda que, para fins argumentativos, eventualmente tenha ocorrido o
desenquadramento da Impugnante em razdo da coincidéncia de socios e a superacdo do limite
legal da receita bruta anual consolidada, o que somente se admite para fins de argumentacio, esse
fato, por si sd, tampouco seria suficiente para justificar o seu desenguadramento imediato da
sistematica do Simples Nacional.

Com efeito, o art. 31, §22, da Lei Complementar n2 123, de 2006, prevé a possihilidade de

regularizacdo de quaisquer pendéncias em 30 dias contados da comunica¢do de exclusdo do

Simples Nacional. Confira-se:

Recurso Voluntério (e-fl. 370)

Dessa forma, diferentemente do que foi consignado no acérdéo recorrido, a Representacio
Fiscal ndo discriminou adequadamente as receitas auferidas no referido exercicio pelas empresas
em questdo, o que determina a sua nulidade, em face do evidente cerceamento do direito de
defesa do Recorrente, garantido pelo art. 52, inciso LV, da Constituicdo Federal.

Portanto, foi demonstrado que a auséncia de tais informacdes acarretou a nulidade por
cercamento de defesa, em decorréncia do efetivo prejuizo determinado ao Recorrente, ante a sua
exclusdo do Simples Nacional. De fato, uma vez que as receitas auferidas no referido exercicio
pelas empresas ndo foram discriminadas de forma adequada, o Recorrente ndo teve os subsidios
indispensdveis para a elaboracdo de sua defesa.

De igual modo, o acdrddo recorrido merece ser reformado no que diz respeito ao
entendimento de que “a situacdo da empresa ndo se enquadra na hipdtese de isonomia aventada
na decisdo do CARF, pois ndio se trata de irregularidade sandvel prevista na legislacdo”.

Isso porque o art. 31, §22, da Lei Complementar n2 123, de 2006, prevé a possibilidade de
regularizacdo de quaisquer pendéncias em 30 dias contados da comunicacdo de exclusdo do

Simples Nacional. Confira-se:

Dessa forma, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no Acordao recorrido e, por concordar com 0S
fundamentos utilizados, decido manté-lo por seus préprios fundamentos, valendo-me do artigo
50, §1°, da Lei n° 9.784/99° c/c o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”) ’, o qual adoto como razéo de decidir, in verbis:

® § 1°. A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaragdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do

ato.

7'§12. A fundamentacéo da decisdo pode ser atendida mediante:
I - declaragdo de concordancia com os fundamentos da deciséo recorrida;
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“A manifestacdo de inconformidade é tempestiva e atende as formalidades
legais, razdo pela qual dela tomo conhecimento.

Pede o interessado a nulidade do ato administrativo, em face de cerceamento do
seu direito de defesa porque a fiscalizacdo “ndo discrimina adequadamente as receitas
auferidas no referido exercicio pelas empresas em questdo, o que determina a sua
nulidade”. Contudo, ao contrario do que alega 0 sujeito passivo, o procedimento fiscal
do qual resultou a exclusdo ndo acarretou cerceamento de defesa e tdo pouco foi eivado
de nulidade.

Sobre nulidade de pronto cabe ressaltar que a matéria é regida pelos arts. 59 e 60
do Decreto n° 70.235 de 1972, que dispde o seguinte:

“Art. 59. Sdo nulos:

I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; Il - os despachos e
decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo do direito
de defesa.

()

Art. 60. As irregularidades, incorrecdes e omissdes diferentes das referidas no
artigo anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem
em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou
quando nao influirem na solugdo do litigio.”

Como se V&, de acordo com o art. 59, I, supra, s6 se pode cogitar de declaracéo
de nulidade de ato da administracdo - que se insere na categoria de ato ou termo -,
quando esse ato for lavrado por pessoa incompetente (art. 59, I). Descabe, por
conseguinte, a alegagdo de nulidade quando ndo existirem atos insanaveis e quando a
autoridade autuante observou os devidos procedimentos fiscais, previstos na legislacdo
tributaria, nos termos do art. 142 do CTN.

E ademais, segundo a melhor doutrina processualistica, em atenc¢éo ao principio
da instrumentalidade das formas, ndo cabe declarar nulidade sem que a parte demonstre
o efetivo prejuizo sofrido. A reclamagéo de que o defeito vicia, macula e dificulta todo e
qualquer procedimento no sentido de verificar a legalidade do procedimento e a
regularidade da exclusdo, é totalmente vazia de conte(ido, uma vez que a impugnante
sequer cogita de apontar onde houve equivoco por parte da Fiscalizagdo na indicagdo da
receita bruta das empresas objeto da acdo fiscal.

Oportuno ressaltar que a alegacdo contraria ao procedimento fiscal, sem prova
inequivoca, ndo é suficiente para desconstituir o feito fiscal, cabendo ao contribuinte o
onus de provar suas alegacdes, conforme preceitua a Lei 9.784/1999:

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo
do dever atribuido ao drgdo competente para a instrucéo e do disposto no art.
37 desta Lei.

Pede também o contribuinte a aplicacdo, por analogia do disposto no art. 31 § 2°,
da Lei Complementar n° 123, de 2006, que diz o seguinte:

Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de pequeno porte do
Simples Nacional produzira efeitos:

§ 2° Na hipdtese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, sera permitida a
permanéncia da pessoa juridica como optante pelo Simples Nacional mediante a
comprovacao da regularizagdo do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até
30 (trinta) dias contados a partir da ciéncia da comunicacéo da excluséo.
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(Obs. Os incisos do art. 17 dispem sobre pendéncia com débito cuja
exigibilidade ndo esteja suspensa (inciso V) e auséncia de inscricdo ou
irregularidade cadastral (inciso XVI)).

Infere-se que o referido dispositivo legal permite a correcdo da irregularidade no
prazo de 30 dias desde que relacionados a débitos ou cadastro. Conforme reconhecido
pelo interessado e expresso nos votos do CARF transcritos, o prazo de 30 dias
mencionado no dispositivo legal é especifico para regularizacdo destas pendéncias e nao
regularizacdo de outras causas impeditivas que, no caso, foi a participagdo das socias
em outras empresas e 0 excesso no limite legal da receita bruta anual.

Como diz o contribuinte 0 CARF entende ser discriminatorio o fato de néo ser
concedida ao contribuinte que pretende ingressar no Simples Nacional a oportunidade
de regularizar, em trinta dias, débitos que impedem seu ingresso no sistema em
questdo, da mesma forma que a Lei Complementar n°123, de 2006 concede aos
contribuintes que sdo excluidos pela mesma razdo” (grifei). Pretender ingressar no
SIMPLES ou regularizar débitos ndo sdo situagdes existentes no processo em pauta.

Relembrando a motivagéo da excluséo registrada no ato de exclusdo foi:

..as sbcias Tatiana Paura da Silva Alves, CPF 047.497.227-58, e Maria
Cristina Cerqueira Alves, CPF 852.939.387-20, em comum com as empresas
Colégio Prisma Educacional Ltda, CNPJ 11.037.399/0001-00 e Alfa-Centro de
Educag¢do Moderna Ltda, CNPJ 73.371.023/0001-86. Além disto, as receitas
brutas globais, de cada uma das empresas foram superiores ao limite previsto
no art. 39, inciso Il da Lei Complementar n° 123/°2006, conforme demonstrado
na referida Representacéo Fiscal para Exclusio do Simples Nacional.

Oportuno destacar que o CARF tem entendimento de que as regras dos arts. 17 e
31 da Lei Complementar n® 123/2006 devem ser interpretadas sistematicamente,
observando, igualmente, a isonomia entre os contribuintes, na situacdo em que a
exclusdo se da por existéncia de debitos para com a Fazenda Publica. Eis o que diz o
Acérddo n° 9101-004.420 — CSRF / 12 Turma, de relatoria da Conselheira Relatora
Livia de Carli Germano:

“ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (SIMPLES)

O artigo 17 da Lei Complementar n® 123/2006 disp8e que, para optar pelo
Simples Nacional, o contribuinte deve regularizar eventuais pendéncias
impeditivas ao ingresso até o término do prazo da opgéo. Ja o §2° do artigo 31
do mesmo diploma legal autoriza a permanéncia do contribuinte que ja esta no
SIMPLES Nacional mediante a comprovacdo da regularizacdo do débito ou do
cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciéncia da
comunicacgao da exclusao.

Na auséncia de fundamento juridico para tratar de forma desigual contribuintes
que ja se beneficiam do Simples Nacional e aqueles que querem optar pelo
regime, é valida a interpretagéo de que o artigo 31, §2°, da Lei Complementar n°
123/2006, ao remeter expressamente a situacao descrita no artigo 17, V, acaba
por estender o prazo de 30 dias para a regularizacdo dos débitos aos
contribuintes ingressantes no sistema.”’

Pelo acima transcrito, vé-se que a situacdo da empresa ndo se enquadra na
hip6tese de isonomia aventada na decisdo do CARF, pois ndo se trata de irregularidade
sanavel prevista na legislacéo.
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Assim, ante ao exposto, encaminho o voto no sentido da improcedéncia da
manifestacdo de inconformidade, mantendo-se a exclusdo do sujeito passivo do regime
tributario do SIMPLES NACIONAL.”

No mais, destaca-se o entendimento de que ndo ha nulidade sem prejuizo, isso
porque as formalidades se justificam como garantidoras da defesa do contribuinte; ndo sdo um
fim em si mesmas. Tanto é verdade, que a Recorrente refutou, de forma igualmente clara, o seu
inconformismo com Ato de Exclusdo, como se observa do teor de sua Impugnacdo (e-fls.
330/337), nédo restando evidenciado o cerceamento do direito de defesa.

A propdésito:

ACORDAO MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. NULIDADE NAO
EVIDENCIADA. As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e & ampla
defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo gue nao
restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade
dos atos administrativos. Outrossim, também, ndo ha que se falar em nulidade do
Acérdao de Manifestacdo de Inconformidade proferido pela autoridade julgadora, visto
ndo ter ocorrido qualquer violacdo das disposi¢des contidas no Decreto no 70.235,
de 1972. (Processo n° 10880.914931/2012-24. Acordao n° 1003-003.585. Sessdo de
06/04/2023. Relator Marcio Avito Ribeiro Faria, g.n.)

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de apuragio:
01/12/2003 a 30/04/2007 CERCEAMENTO DE DEFESA. DEVIDO PROCESSO
LEGAL. PREJUIZO. NECESSARIA COMPROVAGAO. INSTRUMENTALIDADE.
O principio do devido processo legal possui como ndcleo minimo o respeito as formas
que asseguram a dialética sobre fatos e imputagdes juridicas enfrentadas pelas partes.
Para que ocorra cerceamento de defesa é necessario que o descumprimento de
determinada forma cause prejuizo a parte, e que lhe seja frustrado o direito de
defesa. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INEXISTENCIA. O
cerceamento do direito de defesa se da pela criacdo de embaracos ao conhecimento
dos fatos e das razdes de direito a parte contraria, ou entdo pelo ¢bice a ciéncia do
auto de infracdo, impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e
provas produzidos nos autos do processo. VALIDADE DO LANGCAMENTO.
DOCUMENTOS APREENDIDOS. PREJUIZO A DEFESA NAO DEMONSTRADO.
A prova do prejuizo a defesa depende da demonstracdo do nexo entre o langamento
tributario e os documentos apreendidos pela fiscalizagdo. N&o h& nulidade do
lancamento quando néo configurado dbice & defesa ou prejuizo ao interesse pablico.
DOCUMENTOS APREENDIDOS. DEVOLUCAO. EXERCICIO DO DIREITO DE
DEFESA. CERCEAMENTO. PREJUIZO. A devolugio ao sujeito passivo de
documentos apreendidos pela fiscalizagdo faz-se necessaria desde que tais documentos
mostrem-se indispensaveis a elaboracdo da impugnacdo, resultando a ndo devolugéo,
apenas nestas circunstancias, em prejuizo concreto ao interessado com a conseqiiente
caracterizacdo de cerceamento ao seu direito de defesa. NULIDADE.
INOCORRENCIA. O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a
presenca dos requisitos dos arts. 10 e 11 do Decreto n® 70.235/1972 e a observéancia do
contraditério e do amplo direito de defesa do contribuinte, afastam a hip6tese de
nulidade do lancamento. (Processo n° 11444.000740/2007-28. Ac6rddo n° 2401-
008.268. Sesséo de 01/09/2020. Relator Matheus Soares Leite, g.n.)

Logo, ndo merece reforma o Acordéo recorrido.

Dispositivo
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Ante o0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



